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RESUMO 
 
Ao facto de a cidade ser, essencialmente, constituída por matéria residencial, a função que, sendo mais 
“silenciosa” face ao protagonismo do espaço público, é a que constitui o seu tecido conjuntivo da cidade, 
junta-se a questão da crise da habitação cuja problemática marca o século XX.  
 
Neste quadro, através da leitura global dos projectos urbanos habitacionais de promoção pública 
construídos na cidade de Lisboa entre 1910 e 2012 e das suas invariantes, o trabalho propõem-se 
estruturar uma leitura tipo-morfológica assente numa leitura diacrónica dos factos.  
 
Complementarmente, uma leitura cruzada de factores de ordem supra-estrutural, de abordagens de análise 
ao nível da relação com a cidade existente, assim como de uma leitura morfológica dos conjuntos 
edificados, concorrem para esta estruturação e estabilizam sete projectos tipo.  
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ABSTRACT 
 
The fact that the city is essentially composed of residential tissue, function that being more " silent " over the 
role of public space is what constitutes its connective tissue, gathers with the fact that a housing crisis as 
gone through and marked the twentieth century. 
 
Considering the above described framework, the research proposes to structure typomorphological study 
based on a diachronic analysis of urban housing public projects built in Lisbon between 1910 and 2012. 
The elected tool for defining the analytical path and supporting the results, is a designed based method that 
allow the establishment of a cross-reading guideline of supra-structural factors, analysis to the relationship 
with the existing city, as well as a morphological approach of built projects.  
 
The research process proposes to stabilize seven types of public housing urban projects built in Lisbon in the 
20th century. 
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PREÃMBULO 
 
Importa, num momento prévio ao desenvolvimento do presente artigo, contextualiza-lo no âmbito de um 
estudo mais vasto.  
O artigo constitui parte de uma investigação de doutoramento, financiada pela FCT, dedicada à leitura dos 
projectos urbanos habitacionais de promoção pública, construídos na cidade de Lisboa entre 1910 e 2012.  
A investigação incide sobre a análise do seu objecto físico – projectos urbanos habitacionais de promoção 
pública – e dos casos de estudo que o compõem, sob três pontos de vista essenciais1: 1. do contexto e 
programa político-legal, considerando-o uma determinante de ordem supra-estrutural2; 2. da relação com a 
cidade consolidada, considerando-a uma questão de ordem estrutural3 e, por último, 3. da forma urbana, 
sob o ponto de vista do desenho do projecto urbano habitacional4. 
A articulação destes três temas, constitui-se como o corpo analítico de um trabalho, cuja reflexão global 
propõem uma classificação taxonómica dos factos urbanos que constituem o objecto de análise.  
É da análise do conjunto das questões politico-legais, das questões de ordem estrutural e do desenho 
urbano e, do seu cruzamento com uma leitura diacrónica, que resulta a proposta de classificação que 
constitui o presente artigo.  
 
 
 
1 INTRODUÇÃO À QUESTÃO HABITACIONAL 
 
A cidade, objecto de enorme e reconhecida complexidade constrói-se ao longo do tempo através da 
conjugação de duas componentes essenciais que materializam o tecido urbano5 – os espaços públicos e os 
espaços privados (COELHO et al. 2013). Se aos espaços públicos se atribui a missão de estruturar a 
cidade, aos espaços privados cabe o papel de dar corpo ao conjunto. Esta matéria construída que conforma 
a cidade é, essencialmente, constituída por edifícios residenciais comuns (MONTEYS 2013), a função que, 
sendo a mais “silenciosa”, face ao protagonismo do espaço público, é a que constitui o tecido conjuntivo 
deste organismo.  
 
A esta leitura de que a cidade é, na sua maior parte, constituída por matéria residencial, junta-se a questão 
da crise da habitação, ou a questão do alojamento, cuja problemática marca o século XX (LAVEDAN 1959), 
também na cidade de Lisboa, como se pode constatar no discurso político, urbano e arquitectónico 
nacional6. 
 
De entre os tecidos residenciais da cidade de Lisboa, destacam-se, neste estudo, os de promoção pública. 
Ao longo do último século, Lisboa acolheu um conjunto significativo de projectos habitacionais de promoção 
pública. Naturalmente, no decurso de 100 anos, os desenhos (ou as formas) destes projectos foram 
sofrendo alterações que são dignas de reflexão e registo.  
 
                                                          
1
 Que se estruturam em três capítulos e que seguem abordagens complementares,  que concorrem para a construção de um quadro 
de análise e que, em léxico arquitectónico, se projectam em escalas distintas.  
2 São questões de ordem supraestrutural as que constroem um contexto que enquadra os projectos que adiante se debatem. Entre 
estas ganham preponderância as questões relacionadas com o quadro legal e com os programas políticos que, em cada momento 
construíram cada caso de estudo em particular e o universo de análise em geral. O entendimento destas questões preliminares à 
projectação revela-se essencial ao entendimento desta nas suas distintas vertentes materiais. 
3 Enfoca sobre a leitura do conjunto de parâmetros dedicados à análise das questões de ordem estrutural, ou seja, aquelas que 
decorrem da relação dos casos de estudo com a cidade como um todo. Uma leitura que organiza o objecto físico de análise em função 
dos temas de natureza territorial – do planeamento, da localização, da relação com a cidade consolidada ou da relação com as 
infraestruturas.  
4
 Neste momento do trabalho, e sempre com recurso à análise gráfica, são abordadas as questões da morfologia urbana que se 
organizam em dois pontos: a “cidade pública” e a “cidade privada”.(CARLOS DIAS COELHO et al. 2013). 
5
 “O conceito de tecido urbano exprime a realidade da cidade construída, matéria com existência real e temporal, que inclui 
indissociavelmente o espaço e o edificado, o público e o privado, isto é, as ruas, as parcelas, os edifícios, as infraestruturas, etc., isto é, 
toda a cidade física.” (COELHO 2013) 
6
 Sidónio Pais, Presidente da República, 1918: “(…) Uma dessas questões e da maior importância é a  que se destina a conseguir a 
construção em grande escala das casas económicas, com todas as possíveis condições de conforto, independência e higiene, 
destinadas principalmente nas grandes cidades aos que, por carência de recursos materiais, têm sido obrigados até agora a viver em 
residências infectas, sem luz nem ar, e por isso gravemente nocivas à saúde dos que as habitam.” in: (PAIS 1918) 
António França Borges, Presidente da CML, 1967: “As famílias que constantemente acorrem à cidade e nela querem permanecer 
sem terem cuidado previamente do seu alojamento, criam a Lisboa, à semelhança do que se verifica em todas as cidades importantes, 
nacionais ou estrangeiras, situações de facto, graves sob todos os aspectos e que alguém tem que solucionar.” in:(CML/GTH 1967) 
João Soares, Presidente da Câmara de Lisboa, 1999: “O sonho, por muitos prometido, de erradicar os bairros de barracas dispersos 
pela cidade, está perto de se transformar numa realidade concreta.” in: (FRANCÊS 1999a). 
Se no inicio do século se davam os primeiros passos no sentido da resolução da questão do, já então, 
reconhecido deficit habitacional através de projectos inspirados nas soluções da cidade jardim inglesa; no 
final da primeira década de 2000 fecham-se, em Lisboa, os programas mais emblemáticos da actuação no 
sector público sobre a produção de habitação e que promovem a construção, ora dispersa, ora massiva de 
edifícios residenciais. Estes marcos definem, então, os limites temporais e formais de uma análise que 
permita compreender o percurso do projecto habitacional de promoção pública e o seu contributo para a 
construção da cidade de Lisboa.  
 
2 LISBOA – POLÍTICAS, PROGRAMAS E PROJECTOS HABITACIONAIS 
 
Sendo a capital e a maior cidade do país, Lisboa, ao longo do século XX, sentiu significativas dinâmicas 
demográficas, resultando numa forte pressão sobre o sector habitacional. Consequentemente, foi também a 
cidade onde as políticas sociais de habitação, preconizadas no horizonte temporal em estudo, mais se 
fizeram sentir, oferecendo, portanto, um extenso e diverso património construído.  
 
2.1 Perspectivas acerca das políticas e dos programas  
 
Durante a segunda metade do século XIX assim como no início do século XX, a expansão da cidade de 
Lisboa fez-se através dos actores da promoção privada. Estes definiam a forma urbana, por vezes orientada 
por estudos municipais, que se limitavam à própria via pública e aos talhões, o mais densamente ocupados 
possível por construção, raramente prevendo a concepção de espaços públicos de carácter excepcional 
(OLIVEIRA 1952).   
 
Neste quadro são desenvolvidos os primeiros esforços no apoio público à habitação, com o lançamento em 
1918 de um programa habitacional através do Decreto n.º4137 de 25 de Abril, estabelecendo “(…) várias 
providências atinentes a promover a construção de casas económicas”(Diário do Governo, 1918: 451) e 
percursor de muitos que vieram a pontuar todo o decurso do Estado Novo. 
 
Este período é identificado como o primeiro de três, na caracterização da questão habitacional em Lisboa, 
por Francisco Silva Dias (1985: 94) como “Os pioneiros do virar do século à revolução fascista” 
compreendido entre 1900 e 1930. Neste período, a crise provocada pela Grande Guerra abateu-se sobre as 
obras públicas, deixando sem resolução o problema do alojamento nas classes trabalhadoras. A par desta 
estagnação da “construção pública”, a construção privada, dos “prédios de rendimento”, proliferava e viria, 
mais tarde, a ser notícia pelas derrocadas nas décadas de 70 e 80. 
 
Este estado de coisas foi profundamente alterado em 1938 com a entrada de Duarte Pacheco para o 
Município de Lisboa e com uma forte remodelação dos serviços de urbanização da Câmara Municipal de 
Lisboa (CML). A intenção do município passa por assumir a exclusiva responsabilidade pela urbanização e 
expansão da cidade, dando inicio a um processo de expropriação de diversas áreas, sendo que em 1951 a 
percentagem de terrenos adquiridos desta forma pela CML é de cerca de 34% da área da cidade, de acordo 
com o estudo de Ricardo Oliveira (1952) sobre a evolução e desenvolvimento de Lisboa. Este processo de 
“aquisição” de terrenos permitiu, entre outras obras estruturantes, implementar o programa habitacional 
conhecido por “Casas Económicas” ou mais vulgarmente chamados de bairros7 sociais, lançado através do 
Decreto-Lei n.º23052, de 1933, que foi o corpo doutrinário fundador de uma política que depois se 
consubstanciou em diversos programas.  
 
Então, no período entre 1926, data da Revolução Nacional de cariz nacionalista, e 1974, data da Revolução 
do 25 de Abril que devolve o país a um regime democrático, João Pedro Costa (2010) identifica três 
momentos fundamentais: um primeiro até 1938, dominado pelo programa das casas económicas; um 
segundo entre o inicio da elaboração do Plano Geral de Urbanização e Expansão da Cidade de Lisboa – 
PGUEL em 1938 - e o final da década de 50, dominado pela atitude intervencionista de Duarte Pacheco e 
onde se deve ler o desenvolvimento do Plano de Alvalade e, por fim, o tempo decorrido até Abril de 1974 
“(…) dominado pela lógica da industrialização e infra-estruturação expressa nos Planos de Fomento, em 
que o desenvolvimento de grandes programas habitacionais (…) [deve ser lido], atenta a sua localização, 
como acção complementar ao desenvolvimento prioritário da ribeira oriental da cidade como área industrial.” 
(COSTA 2010: 3). A este mesmo período, sensivelmente, Teresa Heitor (2001) associa a ideia de família – 
estável e insolúvel, como base da política de habitação. Já Francisco Silva Dias, na sua leitura das políticas 
urbanísticas define como “A política de obras públicas, o bem-estar e a coleira, os resistentes” (1985: 95), 
                                                          
7
 Na acepção dada por Nuno Portas quando escreve a propósito da Arquitectura de Habitação no séc. XX Português que ”Não 
havendo (quase) bairros, havia sim a ideologia do «bairro»,(…)”.(1998: 118). 
referindo-se ao período compreendido entre 1930 e 1960 em que é notória a utilização da política 
habitacional como instrumento de controlo social.  
 
Os bairros sociais construídos na 1ª metade do percurso do Estado Novo são um reflexo da visão 
tradicionalista dos valores do Estado, traduzidos na construção da cidade. Pequenos conjuntos 
habitacionais isolados da cidade consolidada e conformados por moradias unifamiliares, como são 
exemplos o Alto da Ajuda (1934) ou a Encarnação (1940), promovem um estilo de vida rural e individualista, 
bem distinto das propostas mais colectivistas da 1ª República.  
 
Na sequência destas experiências, outras surgem promovidas pelos técnicos no Gabinete Técnico de 
Habitação (GTH) da CML e do Fundo de Fomento à Habitação (FFH) quando tentam promover através dos 
planos, de inspiração modernista, de Olivais Norte e Sul (1955/60) e Chelas (1965) “(…)novos tipos de 
habitação e novos conceitos de cidade, lutando sempre contra os seguidores do regime, que viam na 
habitação colectiva e na profusão do equipamento social a marca nefasta do comunitário, do 
internacionalismo, da subversão.” (DIAS 1985: 104), definindo uma segunda fase na produção habitacional 
do Estado Novo. 
 
Chegamos à revolução, no que Francisco Silva Dias (1985: 100) identifica como “o terceiro período”, 
denominando-o de “a grande ofensiva capitalista, o salário e a mais-valia”, referindo-se aos anos entre 1960 
e a revolução em 1974. Outra forma de se referir a esta sobrevalorização da habitação é utilizada por 
Fonseca Ferreira (1987) quando o define como um período em que temos um “(…)mercado de habitação 
acentuadamente dual (…)”, onde por um lado o sector privado produz habitação inacessível a cerca de 70% 
da população e por outro lado cresce o sector clandestino, no sentido de dar resposta às necessidades 
existentes. No entanto, o processo de fazer urbanismo seguidor do movimento moderno, dá, segundo José 
Manuel Fernandes (1989), origem a uma conclusão decadente e falhada, caracterizando a urbanística 
camarária do pós-25 de Abril como confusa e com falta de inventividade. José Lamas (1993: 454) defende, 
nesta matéria, que “(…)é na iniciativa privada que o pior «moderno operacional» vai existir.”  
 
É neste quadro que se iniciam os programas habitacionais de cariz empresarial. Podemos enquadrar os 
projectos do Alto de Restelo (1971/72) ou Telheiras (1972), como operações simbólicas do arranque da 
acção da Empresa Pública de Urbanização de Lisboa (EPUL), criada em 1971. 
 
Mais tarde, em 1976 e em resposta à proliferação dos bairros de lata, barracas, subalugueres, vilas 
operárias e clandestinos que surge a “(…) mais imaginosa contribuição da revolução no sector urbano.” 
(DIAS 1985: 107) – as operações Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL), pela mão de Nuno Portas. 
Este período, pós Revolução, é definido por Fonseca Ferreira (1987) como muito intervencionista, de 
grande esforço tanto no que se refere à produção de legislação quanto no que respeita à promoção directa 
da produção de habitação. Esta é a primeira de três fases em que o autor organiza o pós-25 de Abril. Um 
segundo período entre 1976 e 1979 é definido como de uma progressiva liberalização da política urbanística 
em geral e habitacional em particular com a criação de um sistema de crédito à aquisição de casa própria 
com juros fortemente bonificados, acompanhada da neutralização das medidas anteriormente definidas 
como seja a extinção do SAAL; e finalmente, o período compreendido entre 1980 e 1985, apostando na 
liberalização total do sector e cessando os apoios aos programas habitacionais, o que gerou um renovado 
impulso ao crescimento clandestino. 
 
Em 1984 constitui-se o Instituto Nacional de Habitação (INH) e em 1986, com a entrada na União Europeia 
(EU), então Comunidade Económica Europeia (CEE), são promovidas novas formas de apoio à habitação, 
no sentido de “limpar” a imagem dos grandes núcleos de clandestinos de Lisboa e Porto. Nessa altura é 
lançado o Programa de Intervenção a Médio Prazo (PIMP - 1987) e o seu sucessor Programa Especial de 
Realojamento (PER - 1993), que marcam a intervenção pública dos últimos 20 anos, através do apoio à 
construção para o realojamento dos habitantes dos núcleos de barracas demolidos. António Batista Coelho 
(2006) distingue dois momentos no percurso dos 20 anos do INH, um primeiro decénio de intensa actividade 
das Cooperativas de Habitação Económica e um segundo decénio, que classifica como de retorno negativo, 
pela grande concentração promovida pelo PER.  
 
Sobre estes últimos programas muitas leituras críticas têm sido feitas. Fonseca Ferreira, é crítico desde logo 
no que se refere aos seus pressupostos, dizendo que o PIMP é “um programa insuficiente, com projectos 
obsoletos e prazos ultrapassados” (1989) e acrescenta, de acordo com Rita Cachado (2013: 140), que falha 
porque a “lógica quantitativa prevalece em relação à visão de conjunto do problema habitacional” ideia 
corroborada por Maria João Freitas (1994). Defende ainda que “O PER tem à partida todos os ingredientes 
para o desastre: construção massiva, realojamentos concentrados, populações de grande precariedade 
económica e com graves problemas sociais, serviço de administração burocratizados.” (1994: 10), ideia 
também defendida por Rita Cachado quando diz que “A aplicação do PER parece ter ignorado os avisos 
técnicos especializados: muitos dos realojamentos fizeram-se longe dos centros urbanos, acentuando a 
segregação espacial dos moradores, e em blocos residenciais de ocupação habitacional massiva, com 
poucas infraestruturas de base.” (2009: 15). 
O cenário traçado pelos autores não está, de facto, longe da realidade. 
 
As leituras acima, entre outras, dedicam-se à reflexão acerca da questão habitacional em momentos 
históricos específicos, e dedica-se em concreto às políticas habitacionais ou, em alguns casos a um ou 
outro projecto específico.  
 
A proposta de trabalho que se apresenta, enfoca não sobre as questões da política ou sobre o lado 
sociológico dos programas de realojamento, mas sobre a questão do projecto urbano habitacional de 
promoção pública, num contexto espácio-temporal mais alargado: da cidade de Lisboa como um todo e da 
sua evolução no último século.  
 
2.1 Os projectos urbanos, objecto de análise  
 
Assim, o universo de análise incide sobre os projectos urbanos habitacionais de promoção pública 
construídos na cidade de Lisboa entre 1910 – implantação da 1ª República e até ao ano 2012, como data 
de referência para um fim de ciclo na promoção pública de habitação em Lisboa dada a publicação do 
relatório de finalização dos programas PER e PIMP para Lisboa (MARQUES e SUBTIL 2013) e o anúncio, 
por parte do presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Dr. António Costa, da extinção da EPUL (CML 
Maio 2013; SILVA e BANHA 2012).  
 
Constituem casos de estudo desta análise os projectos que foram efectivamente construídos ao longo deste 
tempo e neste enquadramento geográfico. Incluem-se, portanto, os que entretanto foram demolidos e 
excluem-se os projectos que não passaram do papel para a realidade. Assim, o universo de análise, que se 
constitui como objecto de estudo, inclui 123 intervenções, que configuram 96 núcleos habitacionais, e que 
se constituem como casos de estudo, representados na planta abaixo (e identificados em tabela |1| em 
anexo). Deste universo foram ainda eleitos, um conjunto de 33 núcleos habitacionais, que se entendem 
representativos de um conjunto de parâmetros, como sejam, os períodos históricos, os programas legais e 
as tipologias resultantes da classificação morfológica que se propõem. Esta selecção representa a 
diversidade da realidade construída e, sobre ela, foi elaborado um conjunto de fichas de caracterização 
(exemplo em anexo |2|).   
 
Apesar das datas de referência para este estudo serem 1910 e 2012, verifica-se que a primeira iniciativa 
data de 1919 – o bairro do Arco do Cego e a última nova iniciativa data de 2006 – Martim Moniz, através do 
programa EPUL Jovem. Existe portanto um lapso de tempo de nove anos entre o marco histórico que define 
o início de uma intenção e a sua primeira concretização e que entre 2006 e 2012, anos finais deste estudo, 
as promoções de habitação por parte do sector público cingem-se à concretização dos projectos já 
aprovados e em marcha, não se identificando novas iniciativas.  
 
 figura 1: planta de localização de todos os projectos urbanos habitacionais de promoção pública, construídos entre 1910 e 2012, inseridos nos 
limites da cidade de Lisboa – esc. 1|100 000.  
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000. 
 
Este horizonte temporal define cerca de 100 anos de realizações que se enquadram em distintos contextos 
sociais, programas legais, e consequentes reflexos nos modelos urbanos habitacionais de referência e no 
papel que desempenham na estrutura da cidade.   
 
3 OS PROJECTOS URBANOS DE HABITAÇÃO DE PROMOÇÃO PÚBLICA EM LISBOA, 1910 | 2012 - 
UMA LEITURA TAXONÓMICA 
 
3.1 Metodologia para uma classificação 
 
Neste processo de leitura dos projectos urbanos habitacionais de promoção pública planeados e 
construídos na cidade de Lisboa a partir de 1910 e até 2012, identificam-se diversas invariantes capazes de 
estabelecer padrões de ocupação per si. 
 
Através da leitura deste espectro alargado de registos dessas invariantes, este trabalho propõem-se 
identificar padrões morfológicos na produção da cidade habitacional de promoção pública no período de 
1910 a 2012.  
 
Para tanto, foi então identificado, analisado e caracterizado um conjunto muito representativo de projectos 
urbanos habitacionais de promoção pública, construídos em Lisboa no período em causa, à luz de: 1. 
questões de ordem supra estrutural - invariantes politicas, sociais e legais; 2. questões de ordem estrutural  
- de localização e de relação com a cidade e território existentes e  3. questões de forma urbana – da 
morfologia e da tipologia. Uma análise cruzada entre as invariantes morfológicas deduzidas a partir do 
objecto real, e uma leitura diacrónica dos eventos, sustenta a proposta de classificação tipo-morfológica que 
se segue. 
 
De entre todos os contributos disciplinares, a investigação elege o desenho como instrumento primordial 
para a reflexão projectual, confirmando a observação de José António Bandeirinha quando afirma que 
“Também se faz investigação desenhando”8. É, portanto, pela análise de casos de estudo e verificação, por 
via do desenho, de fenómenos urbanos que, pela sua repetição/permanência constituem padrões, que são 
deduzidas as “regras abstractas” (BUSQUETS e CORREA 2006) ou implícitas que desenham uma 
categorização. 
 
Como resultado desta leitura, propõem-se a construção de uma Cronologia dos Projectos Urbanos 
Habitacionais de Promoção Pública de Lisboa entre 1910 e 2012, cuja leitura se complementa através da 
construção de um quadro tipo-morfológico. 
  
3.2 Os tipos urbanos habitacionais de promoção pública 
 
Para a construção desta proposta de classificação, serviu de base o desenho de uma tábua diacrónica dos 
projectos objecto de análise (imagem em anexo |3|). A partir deste universo, promove-se um conjunto de 
leituras críticas e analíticas, das quais resulta a estruturação do todo em partes menores - as categorias 
tipo-morfológicas. 
 
Todos os contributos, como seja o quadro legal, a estrutura da composição urbana ou a tipologia 
arquitectónica, concorrem para uma ponderação e para a definição de qual a característica que se revela 
dominante num determinado conjunto de projectos. Nuns casos será a questão morfológica a assumir um 
papel tão determinante que por si só concebe uma categoria, noutros casos, serão questões de outra e 
diversa ordem, como seja a materialidade ou uma referência conceptual. 
 
Ao longo destas distintas leituras, podem ser observados padrões, regras e invariâncias das formas urbanas 
em presença, das tipologias arquitectónicas utilizadas, dos programas legais subjacentes, da relação que 
cada caso estabelece com a cidade e da distribuição temporal destes diversos parâmetros.  
É a partir do cruzamento desta informação que se deduzem características dominantes que geram 
identidades de conjunto.  
 
Esta construção do tipo decorre, como defende Argan (PATETTA 1984), da dedução a partir de uma 
realidade. É dessa leitura da realidade habitacional de promoção pública, construída na cidade de Lisboa 
entre 1910 e 2012, que são deduzidas ordens conceptuais que estabelecem os tipos propostos. 
 
O Projecto Tipo, um projecto estruturante por década. 
 
A partir da leitura global apresentada, destaca-se a realização de grandes conjuntos habitacionais de 
promoção pública, fundamentados em modelos urbanos de referência, de forma, umas vezes mais outras 
vezes menos, explícita, que marcam cada uma das décadas deste horizonte temporal – verifica-se, 
portanto, a tendência para a existência de um projecto estruturante por década. 
 
Estes projectos tipo enquadram-se na ideia de tipo definida por Quatremère de Quincy quando diz que  “La 
palabra “tipo” no representa tanto la imagen de una cosa a copiar o imitar perfectamente, sino más bien la 
idea de un elemento que por sí mismo debe servir  de regla al modelo (…) el tipo es, (…), un objeto de 
acuerdo com el cual cada uno puede concebir obras que no se asemejen nada entre sí. En el modelo todo 
viene dado y es preciso; en el tipo todo es más o menos vago. (…)” (PATETTA 1984: 206).  
 
Assim, o conjunto de projectos que aqui se apresenta cumpre as premissas de um modelo urbano na 
medida em que são exemplos representativos, também pela dimensão que comportam, de determinadas 
linguagens urbanas globalmente difundidas. São os projectos tipo aqueles que se configuram em função 
de um referencial cultural de reconhecimento internacional. 
 
                                                          
8
 José António Bandeirinha na sua intervenção  enquanto júri da prova de doutoramento intitulada “Os Bairros do Restelo” da autoria de 
Patrícia Bento d’Almeida, defendida a 29 de Outubro de 2013 no FCSH da Universidade Nova de Lisboa. 
  
figura 2: projecto tipo: planta de localização - esc. 1|250 000.
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade 
 
Verifica-se, pela leitura da tábua diacrónica, que em
um grande projecto urbano habitacional de promoção pública, com óbvio referencial cultural nas correntes 
urbanísticas internacionais e com capacidade de estruturação urbana ao nível da cidade. Estes conjuntos, 
de forma sistemática, atingem áreas de intervenção de cerca de dois terços da área total 
quadro público habitacional, nessa década. 
 
 
 
figura 3: vista aérea do bairro de Alvalade, que define as linhas de expansão norte da cidade, sem data.
http://infohabitar.blogspot.pt/2008_01_17_archive.html
figura 4: Primitiva área da Freguesia dos Olivais
(DELGADO 1969) 
 
Além dos projectos tipo estruturantes, cujas características de composição urbana evidenciam a capacidade 
de conduzir o crescimento da cidade, outros, de menor dimensão, reflectem também os m
vigentes. São os casos dos projectos tipo de carácter localizado, cujas atribuições urbanas se definem de 
uma forma mais restrita. 
 
 
 
Lisboa à escala 1/1 000. 
 cada década, com excepção da de 80 é desenvolvido 
 
                  
 
 
, estruturada através dos planos dos Olivais Norte, Olivais Sul e Chelas.
desenvolvida, no 
 
 
odelos urbanos 
  
figura 5: Quadro tipo-morfológico | projecto tipo – esc. 1|50 000. 
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000. 
 
Estes conjuntos, de maior ou menor dimensão, ao contrário de outros casos que adiante se verão, não se 
descolam, não se destacam, nem se integram na cidade; estes projectos revelam a capacidade de integrar 
a cidade em si.   
  
O Projecto Mínimo, uma tendência para a redução da (área de) intervenção. 
 
Uma vez identificados aqueles projectos que assumem um papel representativo e estruturante no 
crescimento de Lisboa, importa relembrar que estes constituem ocorrências pontuais. Da análise deste 
percurso diacrónico (anexo |3|) pode-se identificar uma mudança clara no que se refere à dimensão e com 
ela à natureza das intervenções.  
 
Acontece ao longo do percurso temporal em análise, uma tendência para a redução da (área de) 
intervenção. Associada à dimensão, é notória a passagem de um grupo de intervenções habitacionais onde 
existe uma estrutura urbana clara e perceptível, para um grupo de intervenções mais “soltas”, na medida em 
que não fazem parte de um projecto maior e estruturado, nem constituem per si tecido urbano.  
 
  
figura 6: projecto mínimo: planta de localização - esc. 1|250 000  
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000 
 
  
figura 7: Quadro tipo-morfológico | projecto mínimo – esc. 1|20 000. 
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000. 
 
Este processo torna-se claramente identificável a partir da década de 90 e em concreto com o lançamento 
do programa PIMP. Este, de 1987, padroniza uma tendência para as operações de carácter pontual que é 
reforçada, em Lisboa, com o lançamento do programa PER em 1993. Apesar de algumas excepções, 
constata-se uma tendência, fundamentalmente nos anos após adesão à, então Comunidade Económica 
Europeia, hoje União Europeia, para o predomínio das intervenções que se limitam a uma área mínima, a 
do edifício, sem evidente estrutura urbana interna ou alargada.  
 
Nestes projectos mais do que qualquer outra característica, é a dimensão que se revela factor essencial da 
leitura de um conjunto.  Verifica-se, portanto, que existe uma quebra na dimensão da área de intervenção e, 
em consequência, no impacto destas promoções públicas de habitação na construção da cidade. Desta 
tendência no sentido da diminuição da dimensão das intervenções infere-se, uma relação directa com a 
diminuição da “dimensão” da intervenção do Estado na questão habitacional. 
 
Estas intervenções são mínimas tanto em termos da dimensão da sua área de intervenção, como no sentido 
de que cumprem simples e exclusivamente o seu objectivo primário (primário, abrangendo o duplo sentido 
de coisa principal e de coisa elementar) – construir a habitação. 
 
Na leitura desenvolvida, verifica-se que estes conjuntos não têm uma dimensão necessária à construção 
urbana, são projectos de edifícios ou pequenos conjuntos edificados que não têm capacidade estruturadora 
per si mas que se inserem em tecidos, umas vezes mais outras vezes menos, consolidados. Não mais 
constituem conjuntos em si, constituem-se antes como partes de uma realidade já existente. 
 
                  
figura 8: projecto mínimo: Quinta das Lavadeiras e Rua Maria Pia.  
https://www.google.com/maps. 
 
Importa, então, perceber se estas intervenções cumprem um papel de consolidação pela sua integração em 
tecidos existentes ou se, ao contrário, se comportam como elementos soltos no território. Quando 
observada a sua distribuição e relação com a cidade existente, estes projectos não apresentam padrões de 
ocupação significativos. As intervenções encontram-se dispersas por todas as áreas da cidade, tanto 
estabelecendo relações de complementaridade com os tecidos envolventes, como isolando-se 
relativamente às estruturas urbanas existentes e acentuando uma segregação, agora também espacial, dos 
seus moradores (CACHADO 2009). 
A este projecto mínimo atribui-se esta dualidade interpretativa pela constatação do seu contexto real.  
 
O Projecto Aldeia, um arranque em modo de retorno. 
 
O programa político expresso no programa legal que deu suporte ao arranque de uma política (urbana) de 
habitação, resultou, numa forte imagem de retorno ao rural e ao ambiente de aldeia. Guiados pelos 
parâmetros “desenhados” no programa legal, foram construídos diversos conjuntos que ao longo das 
décadas de 30 e 40 consolidaram uma ideia de habitação de génese rural. 
 
É a ideia de um projecto à imagem de uma aldeia, em que cada família tem a sua casa e o seu terreno, em 
que todos se conhecem (e se controlam) e em que as actividades sociais se limitam aos espaços da Igreja, 
do Mercado e da Escola, a tríade que representa um estilo de vida (pouco urbano) promovido pelo regime 
(FRANCÊS 1999b). Este arranque em modo de retorno é a ideia que mais intensamente caracteriza o 
conjunto de casos que, de forma mais ou menos pura, seguem as premissas definidas na legislação de 
1933, os objectivos sociais subjacentes e que estão temporalmente bem definidas nas décadas de 30 e 40. 
 
 
 
 
figura 9: Quadro tipo-morfológico | projecto aldeia : plantas dos projectos - esc. 1|20 000. 
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000. 
 
Conceptualmente associados ao conceito de cidade-jardim, adaptado à realidade portuguesa da época, os 
projectos materializam pequenas aldeias que se localizam em torno do centro urbano.  
Tendo como referencial as premissas da cidade-jardim inglesa9, estes conjuntos assumem, exclusivamente, 
tipologias de habitação promotoras de baixas densidades, através da habitação unifamiliar, seja disposta 
em banda (menos usual), geminada ou de forma isolada. Além de uma opção clara e unívoca no que 
respeita à tipologia arquitectónica, estes projectos assumem padrões de localização e relação com a cidade 
em que se denota uma intenção declarada de isolar os conjuntos face à cidade consolidada e de os 
configurar como unidades segregadas, urbana e socialmente.  
 
Num primeiro momento o afastamento relativamente à cidade consolidada e num segundo momento o 
próprio entorno “natural” escolhido, tendencialmente nas encostas do Parque de Monsanto, que constroem 
um cenário que responde a esta ideia de ruralidade. 
 
                                                          
9
 O programa das Casas Económicas tem a sua génese no Decreto 16055 de 22 de Outubro de 1928 que define nos seus 
considerandos iniciais que: “(…) Em Inglaterra tem produzido interessantes efeitos, sobretudo nos centros mais populosos, onde já 
hoje se encontram milhares de famílias proprietárias da sua casa, independente e ajardinada, com condições de segurança e 
salubridade desconhecidas em muitos países continentais. Facilitar a construção de habitações semelhantes em Portugal, (…) é um 
dever do Governo (…)”. (1928: 2167) 
   
figura 10: projecto aldeia: planta de localização - esc. 1|250 000.  
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000 
figura 11: projecto aldeia: bairro da Encarnação ao fundo.  
(FERNANDES post.1940) 
 figura 12: projecto aldeia: bairro da Calçada dos Mestres.  
(BENOLIEL 195-) 
 
 
                              
figura 13: projecto aldeia: bairro da Encarnação.  
(PORTUGAL post.1951) 
figura 14: projecto aldeia: bairro de Caselas.  
http://www.jf-sfxavier.pt/?page_id=43. 
 
São, portanto, condições de base, as de ordem supra-estrutural, como seja o programa legal e respectivo 
programa ideológico, as que definem a condição formal destas realizações. São as definições 
programáticas constantes no Decreto n.º 23 052 de 23 de Setembro, que respondem a intenções assumidas 
de rejeição do cosmopolitismo que o urbano promove, aquelas que servem de base à constituição de um 
modelo que caracteriza este conjunto. De facto, a concepção formal assumida por estes grupos de casas 
económicas, serve de cenário a um estilo de vida que se quer rural, fechado e socialmente controlado10.  
 
O Projecto Pioneiro, as experiências inaugurais da habitação pública. 
 
Na sequência da leitura do projecto aldeia, ou melhor, antecedendo a leitura deste, existe um pequeno 
conjunto de quatro casos de estudo que se diferenciam dos demais e que configuram as primeiras 
experiências de promoção de habitação pública.  
 
São projectos anteriores à legislação das Casas Económicas, de 1933. Estes projectos unem-se, em parte 
pelas suas características morfológicas e tipológicas e de relação com a cidade consolidada, mas 
essencialmente por inaugurarem um percurso e antecederem uma forma específica de conceber a 
habitação pública. O projecto pioneiro promove o sentido do urbano por oposição ao rural e do colectivo por 
oposição ao individual. A 1ª República promove um projecto habitacional e uma cidade, diferente da aldeia 
que o regime do Estado Novo fomentou anos mais tarde. 
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 O legislador referindo-se aos grupos de casas económicas promovidas pelo Decreto n.º 23052 de 1933: “Os factos confirmam que a 
casa económica portuguesa constitui um excelente instrumento de defesa da instituição familiar e de conservação da ordem social 
existente.” (1938: 1197) 
             
figura 15: projecto pioneiro: planta de localização - esc. 1|250 000.  
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000. 
figura 16: Quadro tipo-morfológico | projecto pioneiro : plantas dos projectos - esc. 1|20 000. 
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000. 
 
   
figura 17: projecto pioneiro: bairro do Arco do Cego.  
(GOULART 1970) 
figura 18: projecto pioneiro: bairro da Ajuda à Boa-Hora.  
(CATRICA 1998) 
 
Quando analisados em função dos parâmetros de referência, verificam-se um conjunto de invariâncias 
implícitas que induzem a leitura de um padrão morfológico. Este padrão não significa a presença de um 
modelo urbano uniforme, mas sim de alguns atributos morfológicos que distinguem estes projectos dos 
seguintes.  
 
Apesar de localizados em quadrantes distintos da cidade, os projectos que aqui se identificam estabelecem, 
sempre, uma continuidade com os tecidos urbanos envolventes. Distinguem-se, pois, dos projectos aldeia, 
pela questão essencial da continuidade urbana. Outro factor capital na particularização destes projectos é a 
questão da tipologia habitacional edificada. A utilização da tipologia de habitação colectiva ganha um papel 
determinante da diferenciação entre estes casos e os projectos de inspiração rural promovidos pelo 
programa das Casas Económicas anos mais tarde. 
 
As características que, nestes conjuntos, se revelam dominantes, traduzem os ideais Republicanos. Estes 
ideais estão presentes através do sentido do colectivo e do direito à cidade. Destinados a famílias “pouco 
abastadas” (1928), a colocação destes projectos na cidade corporiza uma intenção de oferecer habitação à 
cidade e cidade aos seus habitantes (PEREIRA 1995: 23).   
 
O Projecto de Emergência, a experimentação e a massificação do provisório. 
 
Aquando da leitura dos projectos de inspiração rural construídos durante os anos 30 e 40, encontram-se 
três casos distintos desenvolvidos ao abrigo do programa das Casas Desmontáveis. Esta designação de 
“desmontáveis” adoptada em 1938, foi mais tarde abandonada mas deixou a semente para a realização e 
concretização de um conjunto mais vasto e tardio de projectos que seguem a mesma lógica. Os termos e as 
realizações em versão “desmontável” (1938-1945) ou “provisória” (1960-1976) passaram a ser uma face 
muito visível da promoção pública da condição precária.  
 
A definição do projecto de emergência, decorre da interpretação no sentido da gravidade e da necessidade 
de uma rápida resolução da questão do défice habitacional. Esta condição da urgência de uma solução 
conduziu, em dois momentos do percurso das políticas de habitação de iniciativa pública, a soluções de 
uma natureza muito específica. Esta natureza específica decorre essencialmente da materialidade 
assumida pelos projectos em causa. Se numa análise estritamente dedicada à estrutura urbana eles 
poderiam inscrever-se na categoria de projecto aldeia, é a materialidade e o caracter provisório que os 
distingue e define. 
     
 
 
 
figura 19: projecto de emergência: planta de localização - esc. 1|250 000 .  
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000 
figura 20: projecto de emergência: bairro da Quinta da Calçada.  
(CML 1944: 100) 
figura 21: projecto de emergência: bairro da Boavista.  
(ALVÃO c.1940) 
 
 
 
figura 22: Quadro tipo-morfológico | projecto de emergência – esc. 1|20 000. 
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000. 
Dispersos pela cidade, os conjuntos construídos com um horizonte temporal de utilização definido à partida, 
têm dimensões muito variáveis. Estes conjuntos de carácter provisório, recorrendo ao referencial constituído 
pelas experiências acima classificadas como projecto aldeia, recorrem habitualmente à habitação unifamiliar 
e às estruturas simples de composição através de um eixo de simetria. A dotação dos conjuntos dos 
serviços básicos urbanos de Mercado, Escola e Igreja também têm como referencial as composições da 
primeira metade do século, assumindo, no entanto, materialidades radicalmente distintas. Essa é marca 
distintiva destes conjuntos, podendo ser comparado ao de um campo de refugiados, nomeadamente ao 
designado de Container City (2012), na Síria, o que demonstra bem a natureza da emergência destas 
operações.  
 
O Projecto da Ausência, o peso dessa ausência. 
 
Lidos como uma evolução das soluções de emergência, atrás descritas, estes projectos revestem-se de um 
carácter definitivo. Tal como os anteriores, um projecto de baixo custo, agora em versão de habitação 
colectiva, repete-se através de lógicas de implantação elementares. 
 
Neste conjunto de casos de estudo, mais do que um conjunto de características que os identifica, existe 
uma associação, fundamentalmente, pela ausência de um conjunto de qualidades urbanas. O peso desta 
ausência é a imagem de/que marca, sendo dada pelo cumprimento mínimo das exigências programáticas.  
 
Estes projectos não apresentam padrões de localização ou de relação com a cidade existente e decorrem 
de enquadramentos legais diversos. Não existem, portanto, padrões de nível estrutural ou supraestrutural, 
são as questões de projecto e desenho urbano e sua materialização que marcam uma forma de actuação 
específica.   
 
 
figura 24: projecto da ausência: planta de localização - esc. 1|250 000.  
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000 
 
Assim, são as matérias relacionadas com a estrutura urbana próxima, aquelas que se destacam nestes 
projectos. A mais intensa invariante encontrada é a da ausência de uma estrutura urbana clara, onde se 
possam identificar formas de composição ou elementos urbanos estruturadores dos espaços. 
 
A implantação linear e repetida do módulo habitacional leva à leitura de um conjunto que poucas vezes 
inclui algum edifício de utilidade pública e que quase sempre está despido de uma intencionalidade ao nível 
da estrutura e da legibilidade urbana.  
 
A repetição tipológica que, no extremo, sugere apenas um projecto arquitectónico repetido à exaustão é a 
outra imagem que pesa e que se retrata na descrição feita por Maria Manuel Godinho, a propósito dos 
Planos Integrados do FFH, como”(…) a dificuldade de controlo dos aspectos dos planos que estão para 
além da habitação (…)  a falta de lógica aparente na estrutura viária urbana proposta (aparentemente 
excessiva), os problemas colocados pelas tentativas de densificação estratégica, a existência de uma 
imagem urbana marcada pela aridez e pela dureza (…)”. (COELHO 2006: 65). 
 
 
  
figura 23: Quadro tipo-morfológico | projecto da ausência – esc. 1|20 000 
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000 
 
 
  
figura 25: projecto da ausência: Ameixoeira / Qta da Torrinha.  
https://www.google.com/maps. 
figura 26: projecto da ausência: bairro Dois de Maio.  
Fotografia da autora. 
 
São os projectos da ausência os que cumprem exclusivamente a questão quantitativa do projecto 
habitacional urbano – constroem fogos, caracterizando-se mais pelo que está ausente do que pelo que está 
presente. O sentido da ausência de urbanidade converte-se na sua característica dominante. 
 
O Projecto Bairro, uma intenção estruturadora. 
 
No projecto bairro, com referência à noção de Kevin Lynch (1960: 78) está subjacente a intencionalidade da 
forma urbana. A sua linguagem formal interna é reveladora da intencionalidade da estruturação e da 
projectação de uma unidade residencial com identidade.  
 
Se em muitas outras características estes conjuntos se aproximam dos acima descritos, há um factor que os 
distingue e que assume um papel dominante na forma como são percepcionados – uma leitura clara do 
espaço urbano, seja ele mais ou menos rico, em termos projectuais e /ou construtivos. A repetição do tipo 
edificado de habitação colectiva também acontece mas com menos expressão. O edifício assume-se aqui 
como um instrumento de construção e diferenciação de espaços urbanos.  
 
  
figura 27: Quadro tipo-morfológico | projecto bairro – esc. 1|20 000 
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000 
 
  
figura 28: projecto bairro: planta de localização - esc. 1|250 000  
Elaboração própria a partir da planta digital da cidade Lisboa à escala 1/1 000 
figura 29: projecto bairro: bairro Padre Cruz, esquema de estrutura. 
(CML/GTH 1980/1981: 253). 
figura 30: projecto bairro: bairro da Horta Nova, imagem aérea.  
http://www.bing.com/maps/ 
 
Localizados, tendencialmente, distantes da cidade consolidada, com maior frequência ao longo da coroa 
limite da cidade, estes projectos, procuram estabelecer conexões com os fenómenos urbanos em seu redor. 
São conjuntos que, ao nível do projecto urbano, definem espaços diferenciados, recorrendo com alguma 
regularidade (mas não só) à forma do quarteirão através da habitação colectiva, com espaço público no seu 
interior.  
 
Estes projectos, desenvolvidos ao abrigo de quadros legais e de períodos sociopolíticos distintos, 
promovem a legibilidade e a identidade (LYNCH 1960: 18) essenciais à condição de fazer cidade. 
 
 
 
Em síntese: Cronologia | 100 anos de promoção pública de habitação em Lisboa  
 
Para esta ordenação da realidade construída, contribuem leituras parciais como seja a do quadro legal, a da 
relação destes projectos com a cidade consolidada e ainda a análise das suas estruturas e elementos 
urbanos. É do cruzamento destes factores com a leitura diacrónica que decorrem as propostas de 
classificação apresentadas e a construção de uma cronologia de 100 anos de projectos urbanos de 
promoção pública em Lisboa. Esta cronologia é ilustrada na construção de uma tábua cronológica, onde 
todos os projectos estão apresentados na sua distribuição temporal e segundo a tipo-morfologia proposta 
(em anexo |4|). 
  
figura 31: Cronologia.  
Elaboração própria 
 
Verifica-se, então, pela leitura acima exposta e resumida na cronologia, que as formas urbanas que 
concebem as tipo-morfologias propostas, decorrem directamente dos factores de ordem supraestrutural 
(contexto sociopolítico e legal) e de ordem estrutural (distribuição territorial, relação com a cidade e com as 
suas infraestruturas), reunidos no desenho do projecto urbano habitacional que as define.  
 
Contextos políticos, sociais e territoriais têm reflexo directo na construção de habitação de promoção 
pública, nomeadamente na sua forma urbana e no papel destes projectos na construção da cidade.  
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ANEXOS 
 
ANEXO |1|  UNIVERSO DOS CASOS DE ESTUDO 
 
1919 Ajuda à Boa-Hora 1962 Grilo-Alto dos Toucinheiros 1979 Vale de Sto António 
1919 Arco do Cego 1963 Cruz Vermelha 198- Calhau 
1927 Presidente Carmona 1963 Musgueira Norte 1980 Olivais Velho (S Cornélio) 
1930 Monte Alperche 1965 Chelas 1990 Casal dos Machados 
1933 Serafina 1965 Relógio 1990 Paço do Lumiar 
1934 Alto da Ajuda 1966 Qta de Sta Luzia 1992 Alto do Lumiar 
1937 Alvito 1967 Musgueira Sul 1995 Alto do Chapeleiro 
1937 Qta do Jacinto 1968 Casalinho da Ajuda 1995 Quinta dos Barros (1) 
1950 Qta do Jacinto 19-- Casalinho da Ajuda 1997 Av de Berlim 
1938 Boavista 1995 Casalinho da Ajuda 1997 Benfica / Buraca 
1962 Boavista 1969 Qta do Morgado 1997 Graça (1) 
1976 Boavista 197- Galinheiras (Pailepa) 1997 Liberdade (2) 
1981 Boavista 2004 Galinheiras 1997 Qta das Lavadeiras 
1988 Boavista 1971 Alto do Restelo 1998 Alta de Lisboa 
1997 Boavista 1972 Telheiras Sul 1998 Rua Carlos Botelho 
1938 Calçada dos Mestres 1972 Telheiras Norte 1998 Rua Nascimento Costa 
1938 Qta da Calçada 1973 Alto da Eira 1998 VA - Qta do Cabrinha 
1938 Restelo 1973 Horta Nova 2001 VA- Av Ceuta Norte e Sul 
1938 Terras do Forno 1990 Horta Nova 1999 Graça (2) 
1940 Encarnação 1998 Horta Nova 1999 Qta dos Barros (2) 
1942 Madre de Deus 1999 Horta Nova 1999 Rêgo-zonas A, B e C 
1945 Alvalade 1973 Qta do Ourives 2000 Av Cidade de Luanda 
1945 Furnas 1976 Qta do Ourives 2000 Casal Evaristo-R. Freitas Gazul 
1982 Furnas 1982 Qta do Ourives 2000 Liberdade (3) 
1994 Furnas 1991 Qta do Ourives 2000 Qta da Bela Flôr (2) 
1947 Caramão da Ajuda 1974 Dois de Maio 2000 Qta do Lavrado 
1947 S.João/Vale Escuro 1975 Carnide 2000 Rua das Murtas 
1949 Caselas 1975 Retornados 2000 Rua Maria Pia 
1952 Grilo 1975 Sete Céus 2000 Travessa Sargento Abílio 
1955 Grilo 1976 Curraleira/Embrechados 2001 Av Eduardo Bairrada 
1955 Olivais Norte 1976 D. Leonor 2001 Rua das Açucenas 
1956 Sta Cruz de Benfica 1976 Liberdade (1) 2002 Rio Seco/Casalinho da Ajuda 
1959 Padre Cruz 1976 Qta do Alto 2003 Ameixoeira 
1976 Padre Cruz 1976 Qta da Bela Flôr (1) 2004 Bensaúde 
1989 Padre Cruz 2000 Qta da Bela Flôr (1) 2005 Praça de Entrecampos 
1960 Olivais Sul 1976 Qta das Fonsecas 2006 Martim Moniz 
1960 Quinta das Mouras 1994 Qta das Fonsecas - Charneca do Lumiar 
1961 Charquinho 1977 Qta Bacalhau/Monte Côxo - Estrada de Caselas  
1962 Charquinho 1994 Qta Bacalhau/Monte Côxo - Flamenga  
1996 Charquinho 1997 Qta Bacalhau/Monte Côxo - Qta do Louro 
1961 Pedralvas 1979 Qta das Laranjeiras - Rua Major Neutel de Abreu 
 
Tabela 1: identificação dos 123 casos de estudo que formam 96 núcleos habitacionais.  
Elaboração própria. Notas para a leitura da tabela: i. A preto estão identificados os 96 núcleos habitacionais que decorrem de 
intervenções independentes e intervenções iniciais; a cinza estão identificadas as intervenções complementares. ii. Os casos de estudo 
cuja data é desconhecida estão ordenados no final da tabela por ordem alfabética. 
 
  
ANEXO |2|  FICHA DE CARACTERIZAÇÃO _ exemplos 
 
            
 
 
 
 
  
ANEXO |3|  TÁBUA DIACRÓNICA 
 
figura 32: Tábua Diacrónica dos projectos urbanos habitacionais de promoção pública, promovidos entre 1910 e 2012 – esc.1/100 000. Elaboração própria. 
 
ANEXO |4|  TÁBUA CRONOLÓGICA 
figura 33: Tábua Cronológica dos projectos urbanos habitacionais de promoção pública, promovidos entre 1910 e 2012 – esc. 1/100 000. Elaboração própria. 
